
E L RÉGIMEN D E L A N A C I Ó N MÁS F A V O R E C I D A 
E N E L G A T T Y L A A L A L C 

B E R N A R D O S E P Ú L V E D A A M O R * 

I . OBJETIVOS D E L A C U E R D O G E N E R A L SOBRE A R A N C E L E S 

A D U A N E R O S Y C O M E R C I O ( G A T T ) 

E L G A T T , institución económica i n t e r n a c i o n a l creada en 1947, es el re­

sultado de u n acuerdo m u l t i l a t e r a l que establece reglas normativas de 

l a política comercia l entre las partes contratantes. T a m b i é n es u n orga­

nismo especialmente a p r o p i a d o p a r a l a celebración de negociaciones co­

merciales entre los países miembros . 

A p a r t i r de su fundación, el G A T T h a logrado u n a considerable ex­

pansión cuant i ta t iva . P a r a el i ° de marzo de 1970, setenta y seis Estados 

eran partes contratantes d e l A c u e r d o G e n e r a l , dos países estaban con 

régimen de acceso p r o v i s i o n a l , u n o p a r t i c i p a b a bajo arreglos especiales 

y ocho c o n t i n u a b a n con s o l i c i t u d pendiente de decisión. Esto hace u n 

total de ochenta y siete países, que representan más d e l ochenta p o r cien­

to del comercio m u n d i a l . D e las setenta y seis partes contratantes, más 

de dos terceras partes son países subdesarrollados, i n c l u y e n d o en esta ci­

fra a doce naciones d e l cont inente americano. 

E l ingreso a l G A T T está abierto a c u a l q u i e r país, que, de incorporar­

se, se benefic ia automáticamente de los aranceles aduaneros negociados 

con a n t e r i o r i d a d . E n p r i n c i p i o , el G o b i e r n o que se adhiere debe "pa­

gar" u n a cuota de e n t r a d a p a r a compensar las ventajas que recibe p o r 

concesiones previamente otorgadas, aunque los antiguos miembros no 

insisten demasiado sobre este p u n t o , al estimar que u n mayor número 

de adherentes a las reglas estipuladas en el G A T T pagará d iv idendos a la 

larga. 

°E1 A c u e r d o G e n e r a l h a sido descrito p o r más de u n autor como u n 

código de b u e n c o m p o r t a m i e n t o p a r a el comercio m u n d i a l . T i e n e espe­

c ia l i m p o r t a n c i a p a r a l a c o m u n i d a d de Estados p o r q u e representa u n a 

reacción contractua l en contra de políticas proteccionistas. E l propósito 

p r i n c i p a l de l G A T T es l a reglamentación del comercio i n t e r n a c i o n a l con 

base en la e l iminación de d iscr iminac iones , l a estabilización y reducción 

de derechos de importación, l a supresión de restricciones cuantitat ivas 

y l a proscripción de otras formas de proteccionismo. 

P a r a la obtención de estos objetivos, el G A T T p r o p i c i a el traslado de 

* P r o f e s o r d e D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l P ú b l i c o , E l C o l e g i o d e M é x i c o . E s t e t r a b a j o 
f u e p r e s e n t a d o p o r e l a u t o r e n l a r e u n i ó n s e m e s t r a l d e l G r u p o d e E s t u d i o I n t e r a m e ­
r i c a n o , c e l e b r a d a b a j o los a u s p i c i o s d e l a C a r n e g i e E n d o w m e n t f o r I n t e r n a t i o n a l P e a c e 
e n B a r i l o c h e , A r g e n t i n a ( s e p t i e m b r e , 1971). 
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las relaciones comerciales internacionales de su m a r c o bi latera l tradicio­

n a l a l á m b i t o de las negociaciones mult i la tera les . A l celebrar conferen­

cias periódicas sobre aranceles aduaneros, el G A T T p r o p o r c i o n a a los Es­

tados m i e m b r o s u n medio m u l t i l a t e r a l para obtener y otorgar concesiones 

sobre la base de la no discriminación. C o m o señala F l o r y , 1 por p r i m e r a 

vez se advierte una tendencia hac ia l a creación de u n nuevo derecho y 

de u n a n u e v a j u r i s p r u d e n c i a del comercio i n t e r n a c i o n a l fundados en el 

m u l t i l a t e r a i i s m o . E n el desarrollo de sus p r i n c i p i o s , el G A T T , durante 

v e i n t i c u a t r o años de existencia "se h a i n s t i t u c i o n a l i z a d o progresivamen­

te y se h a convert ido en u n i n s t r u m e n t o jur ídico p a r a l a regulación d e l 

c o m e r c i o i n t e r n a c i o n a l " . 2 

C o n f o r m e a su carta const i tut iva, las partes contratantes del G A T T , 

r e c o n o c i e n d o que sus relaciones en el campo económico y comercia l de­

b e n estar reguladas de acuerdo con ciertas normas, se h a n propuesto 

estas f inal idades: "elevar el n i v e l de v i d a , asegurar u n empleo p l e n o y 

u n v o l u m e n alto y creciente de ingreso rea l y de d e m a n d a efectiva, el 

desarro l lo de l a p l e n a util ización de los recursos mundia les y e l creci­

m i e n t o de l a producción y el i n t e r c a m b i o de bienes." C o n el deseo de 

c o n t r i b u i r a estos objetivos, están dispuestos a celebrar " . . .acuerdos recí­

procos y m u t u a m e n t e ventajosos orientados h a c i a l a reducción de aran­

celes aduaneros y otros obstáculos al comercio y a l a el iminación d e l 

trato d i s c r i m i n a t o r i o en el comercio i n t e r n a c i o n a l . " » 

C o m o podrá advertirse de l a lectura de estos párrafos d e l Preámbulo, 

se trata de u n a declaración de p r i n c i p i o s de naturaleza general. L o s 

objetivos originales h a n sido adicionados, a p a r t i r de 1965, con la incor­

poración de l a l l a m a d a Parte I V a l A c u e r d o G e n e r a l , que es el resultado 

de l a necesidad de contar con u n cuadro jur ídico e i n s t i t u c i o n a l ade­

cuado p a r a que las partes contratantes descarguen todas sus responsa­

b i l i d a d e s en l a tarea de e x p a n d i r el comercio de los países menos des­

arro l lados . 

A pesar de l a ausencia de compromisos concretos, l a adopción de l a 

Par te I V fue de " u n a gran i m p o r t a n c i a simbólica, a l a m p l i a r l a perspec­

t i v a de todas las partes contratantes respecto a la nueva función del 

G A T T en el espinoso p r o b l e m a del d e s a r r o l l o " . 4 C o n l a Parte I V , la lis­

ta de propósitos generales fue a u m e n t a d a y a p a r t i r ele entonces, v en 

función de los intereses de los países menos desarrollados, deben hacerse 

intentos , ínter a l i a , p a r a asegurar l a es tabi l idad de precios, en condicio­

nes favorables de acceso a l mercado m u n d i a l , tanto p a r a los productos 

p r i m a r i o s como para los manufacturados y semimanufacturados prove­

nientes de los nuevos Estados, y p a r a p r o p i c i a r l a disminución de las 

1 F l o r y , T . , L e G A T T . D r o i t I n t e r n a t i o n a l e t C o m m e r c e M o n d i a l . L i b r a i r i e G é n é ­
r a l , P a r i s , 1968, p . 6. 

2 I b i d . , p . 7. 

3 P r e á m b u l o , G A T T , B a s i c I n s t r u m e n t s a n d S e l e c t e d D o c u m e n t s . V o l . I V , G A T T , 
G e n e v a , 1969. 

4 D a m , K . W . , T h e G A T T . L a w a n d I n t e r n a t i o n a l E c o n o m i e O r g a n i z a t i o n . T h e 
U n i v e r s i t y o f C h i c a g o , C h i c a g o , 1970, p . 237 . 
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cargas asumidas p o r estos territorios en su desarrol lo económico. 5 Ade­

más de los postulados globales d e l A c u e r d o G e n e r a l , las disposiciones d e l 

G A T T están basadas, en síntesis, en los cuatro p r i n c i p i o s siguientes: 

"/) Los países miembros deberán otorgarse u n tratamiento m u t u o tan 

favorable cuando menos como el que conceden a c u a l q u i e r otro país, 

sujeto esto al derecho que poseen de establecer uniones aduaneras o 

zonas de l ibre comercio cuando se reúnen ciertas condiciones; 2 ) L a pro­

tección que oe p r o p o r c i o n e a las industrias domésticas será exclusivamen­

te a través de "aranceles aduaneros y no a través de otras medidas co­

merciales (como las restricciones cuantitativas) y e l n i v e l general de 

protección arancelar ia deberá ser reduc ido progresivamente mediante 

negociaciones arancelarias sucesivas; 3 ) L a s partes contratantes deberán 

hacer uso deí procedimiento de consulta, en f o r m a directa con otras par­

tes contratantes, o en f o r m a conjunta entre todas ellas, en caso de con­

troversia, a f i n de evitar daños a los intereses comerciales recíprocos: 

4 ) Las partes contratantes deberán adoptar las medidas conjuntas que 

sean necesarias p a r a lograr los objetivos del A c u e r d o " . 6 

L a s dos pr imeras reglas cont ienen las normas básicas para l a con­

ducta d e l comercio i n t e r n a c i o n a l bajo los auspicios d e l G A T T : n o dis­

criminación entre los miembros de la agrupación (salvo en el caso de 

que sean partes en uniones aduaneras o zonas de l i b r e comercio) y l a 

reducción g r a d u a l de! protecc ionismo arancelar io . 

Antes de entrar a l estudio d e l p r i n c i p i o de l a cláusula de l a nación 

más favorecida, conviene enunciar en términos generales la forma como 

f u n c i o n a n las concesiones arancelarias en el sistema d e l G A T T , ya que 

éstas t ienen u n a especial re levancia en el mecanismo d e l trato de más 

favor. 

T a l como lo señala D a m , ' el G A T T fue en sus orígenes u n acuerdo 

sobre aranceles y su i m p o r t a n c i a p r i m o r d i a l ha sido precisamente en el 

campo de las negociaciones relativas a esa cuestión. L a s concesiones aran­

celarias n o r m a l m e n t e se hacen en las conferencias sobre tarifas y, con base 

en el p r i n c i p i o de l a r e c i p r o c i d a d , sólo a c a m b i o de las concesiones que 

efectúen otras partes contratantes. C u a n d o se otorga u n a concesión so­

bre u n a r t i c u l o p a r t i c u l a r , el arancel se f i ja a u n n i v e l determinado y 

ya 110 puede aumentar . Puesto que el propósito de las negociaciones so­

bre las' tarifas es la reducción de aranceles, n o r m a l m e n t e el n i v e l conve­

n i d o será i n f e r i o r a la tasa prev ia . L a parte contratante que otorga u n a 

concesión arance lar ia está ob l igada , salvo e n aquel los casos en que espe­

cíficamente se decida otra cosa, a n o i m p o n e r otros derechos o cargas 

que tuviesen como efecto socavar los beneficios derivados de esa conce­

sión. P a r a reforzar esta disposición, existen diversas reglas en el Acuer-

5 B a s i c I n s t r u m e n t s . . . , o p . c i t . , a r t í c u l o 36. 

o T h e R o l e of G A T T i n R e l a t i o n t o T r a d e a n d D e v e l o p m e n i . ( G e n e v a , T h e C o n ¬
t r a c t i n g P a r t i e s to G A T T , 1964), p . 6. O b r a c i t a d a e n J o h n s o n , H . , E c o n o m i c P o l i c i e s 

T o u - a r d l e s s D e v e l o p e d C o u n t r i e s , P r a e g e r , N . Y o r k , 1968, p p . 12 y 13. 

7 D a m , o p . c i t . , p . 17. L a d e s c r i p c i ó n d e las c o n c e s i o n e s a r a n c e l a r i a s s i g u e , e n lí¬
neas g e n e r a l e s , l o e x p u e s t o p o r este a u t o r . 
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d o G e n e r a l destinado a asegurar que la aplicación de otras medidas 

comerciales, n o opere en el sentido de derogar el electo de las coüicesio-

nes arancelarias va obtenidas. 

U n a consecuencia del p r i n c i p i o m u l t i l a t e r a l es que las partes contra­

tantes q u e d a n obligadas a extender las concesiones'arancelarias a todos 

ios Estados miembros y no sólo a la par le que negoció la concesión 

«salvo en el caso de ciertas preferencias). Este requis i to , i n c o r p o r a d o en 

e l artículo I I , tiene el electo d e l trato de más favor, a u n q u e p r o p i a m e n ­

te la cláusula de la nación más favorecida de aplicación* general se en­

cuentra en el artículo I. 

U n sistema de concesiones que por su r igor l legara a significar una 

camisa de fuerza para la política comercia l de las partes contratantes 

traería como resultado l a transgresión a l sistema impuesto. P o r el lo, el 

A c u e r d o G e n e r a l , ins trumento f lexible p o r conveniencia , p r o p o r c i o n a 

cláusulas de escape, entre las que se cuentan: 

a ) bajo ciertas condiciones, las partes contratantes pueden ret irar con­

cesiones ya otorgadas si se d a n a cambio concesiones compensatorias (ar­

t ículo X X V I I I ) . 

b ) si u n a concesión otorgada conduce posteriormente a u n daño se­

r i o a u n a i n d u s t r i a n a c i o n a l , l a parte contratante afectada puede hacer 

uso de u n a excepción para ret i rar esa concesión; si n o hay acuerdo en 

c o n t r a r i o , l a parte a l a que se le otorgó o r i g i n a l m e n t e la concesión 

puede a su vez ret irar concesiones equivalentes ' (artículo X I X ) . 

L a razón ele ser de estas cláusulas, de acuerdo con D a m , 8 es que sir­

ven de est ímulo para que los gobiernos hagan concesiones que no esta­

r ían dispuestos a otorgar si ellas fuesen permanente e irrevocablemente 

obl igator ias . 

I I . L A C L Á U S U L A DE L A N A C I Ó N MÁS F A V O R E C I D A 

E l trato preferencia l en mater ia de comercio es en p r i n c i p i o anatema 

en el seno d e l G A T T . P o r el lo , la no discriminación, entendida como 

i g u a l d a d e n las relaciones comerciales y como fórmula de rechazo a l 

protecc ionismo, constituye el p r i n c i p i o t o r a l sobre el cua l descansa el 

A c u e r d o G e n e r a l . A u n q u e es evidente que cada país desearía lograr u n a 

situación p r i v i l e g i a d a y preferencial en los mercados de sus asociados, 

"está aún más interesado en evitar que c u a l q u i e r otro país obtenga ese 

trato preferente". ' 9 E n otros términos, l a ausencia de concesiones debe 

afectar p o r i g u a l a todas las partes contratantes; l a obtención de ven­

tajas ha de r e p e r c u t i r u n i f o r m e m e n t e en benef ic io de todos los miem­

bros del c l u b . 

E n sus orígenes, antes del establecimiento d e l G A T T , l a cláusula de 

la nación más favorecida se incluía en acuerdos bi laterales con el pro¬

S D a m , o p . c i t . , p . 18. 

9 C u r z o n , G . , M u l t i l a t e r a l C o r n m e r c i a l D i p l o m a c y . G A T T a n d i t s i m p a c t o n n a -

i i o n a l c o r n m e r c i a l p o l i c i e s a n d t e c h n i q u e s . M i c h a e l J o s e p h , L o n d o n , 1965, p . 57. 
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pósito de que cada parte obtuviese el mejor trato posible de su co-sig-

natar io . Pero en su "contexto m u l t i l a t e r a l , el s igni f icado de l a cláusula 

es más p r o f u n d o y constituye u n elemento i m p o r t a n t e en l a idea sobre 

l a que descansa l a cooperación m u l t i l a t e r a l en e l comercio. Esta idea 

es que l a discriminación de c u a l q u i e r t i p o puede conducir a u n a m a y o r 

discriminación; a l a larga, todos los países sufrirán con l a distorsión 

inev i tab le en el comercio provocada p o r esa discriminación, a pesar de 

que p u e d a haber beneficiarios temporales. A u n q u e es i n d u d a b l e que a 

corto plazo sí es posible obtener ventajas de l a discriminación recíproca, 

l a única f o r m a de evitar q u e u n o o dos países i n i c i e n el m o v i m i e n t o 

que producirá u n a cadena de reacciones, es l a de obtener el compromiso 

s imultáneo del m a y o r número de países en el sentido de que n o esta­

blecerán medidas d iscr iminator ias el u n o contra el otro"."» 

L a consagración jurídica d e l p r i n c i p i o de l a n o discriminación se 

encuentra en los artículos I y I I , piezas maestras d e l A c u e r d o G e n e r a l ; 

es aquí d o n d e se inc luye l a cláusula i n c o n d i c i o n a l de l a nación más fa­

vorecida. L a cláusula ha sido d e f i n i d a c o n " u n a estipulación conven­

c i o n a l p o r la cua l dos partes contratantes ( A y B ) acuerdan que si 

posteriormente u n a de ellas celebra con u n tercer Estado (C) u n tra­

tado de comercio concediendo a C ventajas comerciales particulares, és­

tas ventajas serán concedidas i p s o j a c t o a l contratante i n i c i a l " u De esta 

f o r m a , ambas partes se c o m p r o m e t e n a extenderse m u t u a m e n t e todos 

los beneficios que con poster ior idad a la conclusión d e l convenio conce­

d a n a u n tercero, i m p i d i e n d o esto el o torgamiento de tratamientos pre-

ferenciales en detr imento de los contratantes originales. Se evita así 

que u n país conceda mayores ventajas en el comercio a sus clientes p r i n ­

cipales en p e r j u i c i o de terceros países . 1 2 

E n el m a r c o del G A T T , la cláusula de la nación más favorecida tiene 

apl icación común a todas las partes contratantes, p r o p o r c i o n a n d o al 

trato ele más favor u n alcance m u l t i l a t e r a l v a m p l i a n d o así al máximo 

su efecto. 

L a s concesiones otorgadas de m a n e r a recíproca entre dos o más par­

tes contratantes automáticamente se hacen extensivas a todos los demás 

Estados miembros , generalizándose de esta f o r m a las ventajas que en 

sus orígenes fueron bilaterales. 

E l texto d e l artículo I d e l A c u e r d o G e n e r a l señala que con relación 

a los derechos aduaneros, otras cargas de importación o exportación v 

con relación a todas las reglas y formal idades v inculadas con el comer­

cio i n t e r n a c i o n a l , " . . . c u a l q u i e r ventaja, favor, p r i v i l e g i o o i n m u n i d a d 

que se otorgue p o r c u a l q u i e r parte contratante en relación con cual­

q u i e r p r o d u c t o o r i g i n a d o en o dest inado a c u a l q u i e r otro país, se con­

t ó C u r z o n , o p . c i t . , p . 68, c i t a n d o t e x t u a l m e n t e u n a c o n f e r e n c i a d e J o h n E v a n s . 
11 C o l l i a r d , C . A . , I n s t i t u t i o n s I n t e r n a t i o n a l e s ( 4 t h ed.) L i b r a i r i e D a l l o z , P a r í s , 

1967, p . 248. 

12 M e e r h a e g h e , M . A . , I n t e r n a t i o n a l E c o n o m i e I n s t i t u t i o n s . L o n d r e s , L o n g m a n s , 
1966, p . 162. 
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cederá i n m e d i a t a e i n c o n d i c i o n a l m e n t e al p r o d u c t o s i m i l a r o r i g i n a r i o 

de o destinado a l terr i tor io de las demás partes c o n t r a t a n t e s " . 1 3 

Indica con razón F l o r y " que esta formulación de l a cláusula de l a 

nación más favorecida regula u n a mater ia m u c h o más extensa de la pre­

vista en los acuerdos anteriores. L a n o r m a comprende no sólo los dere­

chos de aduana, sino también ventajas, favores, pr iv i leg ios e i n m u n i d a ­

des de c u a l q u i e r naturaleza. A s i m i s m o , la regia se a p l i c a tanto a las 

prácticas de importación como a las de exportación. U n a novedad más 

en el ámbito de aplicación de la cláusula, es l a inclusión en sus bene­

ficios de la transferencia i n t e r n a c i o n a l de fondos destinados a i m p o r t a ­

c ión o exportación. 

Para consol idar el sistema instaurado en el G A T T . l a cláusula de l a 

nación más favorecida está en cierta m e d i d a codi f icada en las listas de 

concesiones arancelarias anexas al A c u e r d o G e n e r a l . ^ C o n f o r m e a l ar­

t ículo I I , estas listas son parte integrante de la Parte I d e l A c u e r d o , y 

"cada parte contratante concederá a las otras partes contratantes, en 

m a t e r i a comerc ia l , u n tratamiento que no será menos favorable a l pre­

visto en la parte relevante de l a l ista correspondiente anexa a l presente 

A c u e r d o " . Además, como ya se indicó, existen e n el m i s m o artículo I I 

ciertos disposit ivos destinados a evitar fisuras en el t rato de más favor. 

E l objeto es i m p e d i r que los Estados miembros ejecuten medidas de 

política c o m e r c i a l tendientes a hacer nugatorias las concesiones ya i n ­

c luidas en las listas. 

P o r añadidura, la apl icación de l a cláusula en el m a r c o d e l G A T T 

s ignif ica u n a i n f l u e n c i a en las decisiones comerciales que t o m e n los Es­

tados partes. E n efecto, " a instancia d e l G A T T , es posible d i r i g i r reco­

mendaciones a los Estados invitándolos a adoptar nuevas medidas 

compatibles c o n el A c u e r d o G e n e r a l o a s u p r i m i r ciertas medidas incom­

patibles con los artículos I y I I d e l m i s m o A c u e r d o " . 1 * De esta for­

m a , los p r i n c i p i o s d e l G A T T l i m i t a n y c o n t r o l a n aquellas acciones 

gubernamentales que t i e n d a n a la discriminación o a l protecc ionismo. 

N o obstante el desarrol lo i m p o r t a n t e que s igni f ica en mater ia de co­

m e r c i o el mecanismo ideado en los artículos I y I I d e l A c u e r d o Gene­

r a l , existen ciertas cuestiones que en l a práctica h a n d a d o or igen a i n ­

terpretaciones confl ict ivas. U n ejemplo de e l lo es el concepto de 

" p r o d u c t o s i m i l a r " a l cua l , en r e c i p r o c i d a d , se le debe extender toda 

ventaja, favor, p r i v i l e g i o o i n m u n i d a d concedido a u n producto de na­

turaleza parec ida . D e f i n i r lo que h a cíe entenderse p o r " p r o d u c t o s i m i ­

l a r " acarrea necesariamente controversias. C u r z o n " p r o p o r c i o n a el 

e jemplo de los diferentes tipos de h a r i n a que están i n c l u i d o s i n d i v i d u a l ­

mente en las listas. Si se reduce el arancel e n l a h a r i n a de trigo, ¿queda 

13 B a s i c I n s t r u m e n t s . . . , o p . c i t . , a r t í c u l o 1 (I). 
11 F l o r y , o p . c i t . , p p . 14-15. 

i s I b i d . 

10 F i o r v , o p . c i t . , p . 16. 

IT C u r z o n , o p . c i t , p . 63. 
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o b l i g a d a u n a parte contratante, en función de l a cláusula de la nación 

más favorecida ta l como está e n u n c i a d a en el artículo I, a r e d u c i r tam­

bién el arancel en la h a r i n a de centeno proveniente de otro país? L a 

práctica d e l G A T T no p r o p o r c i o n a criterios claros de interpretación, 

pero l a tendencia es hacia l a adopción de def iniciones flexibles. 

T a m b i é n ha p r o d u c i d o diferencias de opinión el catálogo de posibles 

restricciones (derechos de aduana, cargas de c u a l q u i e r t ipo, i n c l u y e n d o 

las impuestas en los pagos, el método p a r a recolectar los derechos y las 

cargas, las reglas y formalidades de exportación e importación) i n c l u i d o 

en el artículo I sóbre el cua l opera la cláusula de l a nación más favo­

rec ida. L a divergencia surge cuando se trata de determinar si esta l ista 

de restricciones es taxativa o exhaustiva. A u n q u e l a solución para esta 

cuestión h a var iado en cada caso, en p r i n c i p i o l a interpretación es en el 

sentido de que el trato de más favor está l i m i t a d o a aquel lo m e n c i o n a d o 

en el artículo I . 

I I I . L A S EXCEPCIONES A L PRINCIPIO DE L A CLÁUSULA 

DE L A N A C I Ó N MÁS FAVORECIDA 

Los creadores del G A T T no i g n o r a r o n , en 1947, ciertas tendencias que 

se advertían ya desde entonces en las relaciones económicas internacio­

nales. E n v i r t u d de el lo , fue indispensable i n t r o d u c i r en el A c u e r d o 

cláusulas que atenuaron el r igor del sistema ideado y de esta m a n e r a se 

p e r m i t i e r o n excepciones a l a apl icación de l a cláusula de la nación más 

favorecida. Las fórmulas de atemperación están expresamente regla­

mentadas y, para sustraerse a l a mecánica impuesta p o r la cláusula, es 

preciso que el lo se prevea en el texto m i s m o del A c u e r d o o que se con­

ceda en v i r t u d de u n a decisión de las partes contratantes. Las más nota­

bles excepciones son: 

a ) l a excepción i n c l u i d a en e l artículo I (2) d e l A c u e r d o , en donde 

expresamente se señala que no se requerirá la el iminación de preferen­

cias entre los terri torios específicamente listados en los anexos. 

b ) l a excepción consentida en el artículo X X I V del A c u e r d o , re lat iva 

a l a formación de uniones aduaneras y zonas de l i b r e comercio. 

c ) l a derogación autor izada p o r el artículo X X V , que requiere una 

decisión especial de las partes contratantes. 

I V . L A S INTEGRACIONES ECONÓMICAS REGIONALES C O M O EXCEPCIÓN 

A L A C L Á U S U L A DE L A N A C I Ó N MÁS FAVORECIDA 

P a r a nuestros propósitos, únicamente nos interesa el examen de la ex­

cepción est ipulada en el artículo X X I V p e r m i t i e n d o , bajo ciertas c o n d i ­

ciones, el establecimiento de uniones aduaneras o zonas de l i b r e comercio. 

Desde luego, l a no discriminación es u n a noción antagónica a! sistema 

de preferencias implíc i to en u n a integración económica reg ional y la 

creación de relaciones preferenciales entre los miembros de" u n a agru­

pación resulta, en p r i n c i p i o , i n c o m p a t i b l e con l a cláusula de l a nación 
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más favorecida. S i n embargo, los redactores del A c u e r d o G e n e r a l , em­

peñados en l a tarea de c o n c i l i a r intereses y tendencias en e l comercio 

m u n d i a l , i d e a r o n l a fórmula contenida en el artículo X X I V , p o r l a que 

se concede u n régimen de excepción, en lo que toca a la no d i s c r i m i n a ­

ción, a las uniones aduaneras y a las zonas de l ibre comercio. P a r a que 

este mecanismo opere, es necesario que las integraciones regionales 

c u m p l a n ciertos requisitos. 

E n p r i m e r término, se señala que las partes contratantes reconocen 

q u e el propósito de u n a unión aduanera o de u n a zona de l i b r e comer­

c i o deberá ser l a facil itación del comercio entre los terr i tor ios constitu­

tivos y no el de interponer barreras al comercio de otras partes contra­

tantes con esos t e r r i t o r i o s . 1 8 

N o se sabe con certeza si esta disposición prescribe u n a condición 

p a r a el establecimiento de integraciones regionales o si se trata única­

mente de u n enunciado p r e a m b u l a r o i n t r o d u c t o r i o . Esto ú l t imo pare­

cería la interpretación adecuada, a la luz de los párrafos posteriores d e l 

artículo X X I V . S i n embargo, el apartado cuarto debe entenderse tam­

bién como u n postulado tendiente a evitar que las uniones aduaneras 

o las zonas de l ibre comercio s igni f iquen u n entorpec imiento de las co­

rrientes comerciales con terceros países. L a intención es que las i n ­

tegraciones regionales sean desde luego i r a d e c r e a t i n g y no" t r a d e d i v ¬

e r t i n g . 

C o n s t i t u i d a l a integración regional , los países terceros deberán man­

tener ventajas comerciales idénticas a las que tenían con a n t e r i o r i d a d a l 

establecimiento de l a agrupación económica, pues su creación no debe 

traer como consecuencia u n aumento de obstáculos arancelarios p a r a los 

países ajenos a l convenio de integración. 

• C o n f o r m e a los términos d e l artículo X X I V , los acuerdos provis iona­

les previos a l a formación completa de u n a integración reg ional , deben 

r e c i b i r el beneplácito de las partes contratantes del G A T T . L o s acuer­

dos interinos h a n de contener " u n p l a n y u n p r o g r a m a " para e l estable­

c i m i e n t o de u n a unión aduanera o u n a ' zona de l i b r e comercio dentro 

de u n "lapso razonable" . Es éste u n lenguaje vago y a m b i g u o que permi­

te u n margen a m p l i o de acción a las partes en u n a agrupación reg ional , 

a u n q u e corresponderá a l G A T T en todo caso d e t e r m i n a r discrecional-

mente lo que es u n " lapso razonable" , a f i n de evitar que esta cláusula 

s igni f ique la creación d e j a c t o de arreglos preferenciales. 

T a n t o las uniones aduaneras como las zonas de l i b r e comercio que­

d a n definidas en términos precisos en el A c u e r d o G e n e r a l , aunque en l a 

práctica algunos de esos términos no están exentos de interpretaciones 

divergentes. P o r u n i ó n aduanera se entiende: " . . . l a sustitución de dos 

o más terri torios aduaneros p o r u n terr i tor io aduanero único, en forma 

ta i eme: a ) los derechos v otras regulaciones comerciales restrictivas son 

e l i m i n a d o s con relación a l o substancial de todo el comercio entre los 

terri torios const i tut ivos de l a unión o al menos con relación a lo subs-

i s B a s i c I n s t r u m e n t s . . . , o p . c i t . , a r t í c u l o X X I V (4). 
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tant ivo d e l comercio de productos or iginados en sus territorios, y b ) los 

derechos de aduana v otras regulaciones comerciales aplicados p o r u n o 

de los miembros de l a unión al comercio con los territorios n o i n c l u i d o s 

en e l la son idénticos en substancia". 1 » 

L a n o t a característica de u n a u n i ó n aduanera es la existencia de u n 

solo terr i tor io aduanero. Esto s igni f ica que en el p l a n o i n t e r n o se exige 

l a e l iminación de toda reglamentación comercial restrict iva entre las 

partes constitutivas de l a unión aduanera. P a r a que l a condición surta 

efecto, l a el iminación debe abarcar " l o substancial de l comerc io" , a f i n 

de p r o s c r i b i r las uniones aduaneras parciales, que se l i m i t a n a ciertos 

productos y a ciertos sectores de l a economía. E n el p l a n o externo, es 

preciso que la unión aduanera establezca aranceles comunes y u n a regla­

mentación comercia l común con respecto a terceros países. 2 0 

P o r u n a zona de l i b r e comercio se ent iende: " u n g r u p o de dos o más 

territorios aduaneros entre los cuales los derechos de aduana y otras 

regulaciones comerciales restrictivas son e l iminados en lo substancial 

de todo e l comercio entre los terr i torios constitutivos sobre productos 

provenientes de esos t e r r i t o r i o s " . 2 1 

L a distinción entre u n i ó n a d u a n e r a y zona de l ibre comercio se en­

c u e n t r a e n las consecuencias externas q u e se p r o d u c e n en el p r i m e r caso 

y que están ausentes e n el segundo, ya que en las zonas de l i b r e comer­

cio n o existe u n a tari fa c o m ú n n i u n a regulación comercia l común c o n 

respecto a terceros países. E n c a m b i o , internamente la zona de l i b r e 

comercio h a de c u m p l i r condiciones idénticas a las requeridas p a r a u n a 

u n i ó n aduanera: e l iminación de toda regulación comercia l restr ict iva 

e n " l o substancial d e l c o m e r c i o " entre las partes en el acuerdo. 

E x i s t e n también otros motivos de o r d e n histórico para d i ferenc iar 

u n a y otra forma de integración r e g i o n a l . C u r z o n 2 2 m e n c i o n a e l hecho 

de que la noción de zona 'de l i b r e comercio surgió como u n c o m p r o m i s o 

dest inado a satisfacer algunas dudas de parte de países subdesarrollados, 

que advertían que las d i f icul tades técnicas y administrat ivas compren­

didas en la formación de u n a u n i ó n aduanera i b a n más allá de sus 

posibi l idades . Esta solución significó e l relego, así fuese sólo t e m p o r a l , 

de l a idea prevista en l a C a r t a de L a H a b a n a , en donde se a n t i c i p a b a 

u n régimen más f lexible p a r a las nociones subdesarrolladas, a l autor izar 

l a creación de nuevos sistemas preferenciales para propósitos de desarro­

l l o económico, en especial los "acuerdos preferenciales regionales". L o s 

acuerdos permitir ían preferencias a ciertas industr ias o a ciertos sectores 

de l a producción agrícola. P a r a estos productos, los Estados partes en el 

sistema otorgarían si n o l a f r a n q u i c i a arancelar ia total , sí a l menos u n a 

reducción considerable en los derechos . 2 3 S i n embargo, l a i d e a no se i n -

10 B a s i c I n s t r u m e n t s . . . , o p . c i t . , a r t í c u l o X X I V (8) a). 
20 F l o r v , o p . c i t . , p . 9 0 . 

21 B a s i c I n s t r u m e n t s " . . , , o p . c i t . , a r t í c u l o X X I V (8) b ) . 
22 C u r z o n , o p . c i t . , p . 361 . 

23 L a c h a r r i e r e , G . , C o m m e r c e E x t e r i e u r e l S o n s développement. P . U . F . , P a r í s , 
3964, p . 213. 
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c o r p o r ó a l G A T T y en su l u g a r se adoptó el compromiso de las zonas 

de l i b r e comercio. 

L a crítica más seria que se h a hecho a la definición de u n i ó n adua­

n e r a y de zona de l ibre comercio r a d i c a en l a ambigüedad implíc i ta e n 

l a frase " l o substancial d e l comerc io" . D a m plantea e l p r o b l e m a en tér­

m i n o s claros: " s u p o n i e n d o que los aranceles y otras restricciones sean 

tota lmente e l iminados e n el ochenta p o r ciento del comercio i n t e r n o , 

p e r o que ciertas industrias importantes que c o m p r e n d a n , digamos, e l 

restante veinte p o r ciento d e l comercio i n t e r n o , queden tota lmente ex­

c l u i d a s del ámbito de la u n i ó n aduanera o d e l área de l i b r e comercio , 

¿reúne esto los requisitos de ' lo substanciar? . . . L a respuesta a f i r m a t i v a 

a esta cuestión ampliaría las facultades de los miembros de l a agrupa­

ción regional en benefic io p r o p i o y en per ju ic io de los que no son m i e m ­

bros".-" 1 A u n cuando cuant i tat ivamente se hayan i n c l u i d o " l o substancial 

d e l comercio" , e l lo puede dejar fuera u n a di ferencia c u a l i t a t i v a repre­

sentada p o r l a exclusión de aquellos artículos especialmente afectados 

p o r l a competencia extranjera/-» 

A pesar de que existe l a p o s i b i l i d a d de que los Estados interpreten 

a su favor las cláusulas ambiguas d e l A c u e r d o G e n e r a l , lo cierto es que 

el G A T T posee facultades para c o n t r o l a r el establecimiento de u n a unión 

aduanera o de u n a zona de l i b r e comercio cuando en los acuerdos cons­

t i t u t i v o s de u n a u otra f o r m a de integración regional p a r t i c i p a u n a parte 

contratante d e l G A T T . E n eí ejercicio de esta función, e l organismo se 

p u e d e convert i r en " u n verdadero t r i b u n a l i n t e r n a c i o n a l , competente 

p a r a aprobar las 'buenas' integraciones y condenar las 'malas' integra­

c i o n e s " . 2 8 

E l p r o c e d i m i e n t o de examen y c o n t r o l de integraciones regionales se 

encuentra descrito en e l art ículo X X I V (7) de l A c u e r d o G e n e r a l y ope­

r a en la forma siguiente: 

a ) u n a parte contratante que ingrese en unión aduanera o en u n a 

z o n a de l ibre comercio queda o b l i g a d a a n o t i f i c a r l o de i n m e d i a t o a las 

partes contratantes de G A T T , sometiéndoles toda l a información per­

t inente en f o r m a ta l que ésta les p e r m i t a hacer las recomendaciones que 

est imen conducentes; 

b ) con esta información y e l p l a n y p r o g r a m a de l a integración re­

g i o n a l , el G A T T i n i c i a la fase de consultas con las partes en el acuerdo 

de integración. S i el G A T T encuentra que e l acuerdo n o se traducirá 

24 D a m , o p . c i t . , p . 280. 

25 C u r z o n , o p . c i t . , p . 263. 

20 F l o r y , o p . c i t . , p . 96. S i n e m b a r g o , e n l a i n t e r p r e t a c i ó n o f i c i a l q u e se h a d a d o 
a i a r t í c u l o ' X X I V (7) d e l A c u e r d o G e n e r a l , se s e ñ a l a q u e " n o c o r r e s p o n d e a las par tes 
c o n t r a t a n t e s a p r o b a r o d e s a p r o b a r las u n i o n e s a d u a n e r a s . . . S i las p a r t e s c o n t r a t a n t e s 
e s t i m a n q u e d e h e c h o las m e d i d a s t o m a d a s d u r a n t e e l p e r í o d o p r e p a r a t o r i o d i e r a n 
l u g a r a l a u n i ó n a d u a n e r a , e l l a s d e b e r á n a c e p t a r l a s . . . E l l a s n o p o s e e n n i n g u n a f a c u l ­
t a d p a r a p l a n t e a r o b j e c i o n e s c o n t r a esta u n i ó n a d u a n e r a " . V e r G A T T , I n d e x A n l y -

t i q u e , Troisième r e v i s i o n M a r s i 9 y o . N o t e s s u r l a rédaction, l'interprétation e t l ' a p p l i ­

c a t i o n d e s a r t i c l e s d e l ' A c c o r d G e n e r a l . G A T T , G e n e v a , 1970, p . 151. 
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efectivamente en la constitución de u n a unión aduanera o de u n a zona 

de l i b r e comercio dentro de u n per iodo razonable, está facultado a hacer 

recomendaciones tendientes a m o d i f i c a r el contenido del acuerdo. Estas re­

comendaciones parecen tener u n carácter i m p e r a t i v o , pues se señala 

que el acuerdo no entrará en vigor si las partes no están dispuestas a 

m o d i f i c a r l o de c o n f o r m i d a d con lo recomendado. Si el G A T T queda satis­

fecho de los términos del acuerdo, adopta l a decisión p o r mayoría s imple; 

c ) los cambios posteriores que se efectúen a l proyecto i n i c i a l , cuando 

sean' importantes, deberán ser comunicados a l G A T T , el cua l puede pe­

d i r nuevas consultas si l a modificación pareciese poner en pe l igro o re­

tardar injust i f icadamente la formación de la integración reg ional . 

P a r a casos especiales —razones de índole política, e c o n ó m i c a — exis­

ten excepciones a las condiciones exigidas en los párrafos 5 a 9 d e l ar­

tículo X X I V p a r a el establecimiento de uniones aduaneras o zonas de 

l ibre comercio. Puede surgir u n a situación en l a cual u n provecto de i n ­

tegración reg ional no reúne plenamente todos los criterios estipulados 

en esas disposiciones. E n estos casos, de acuerdo con e l apartado 10 del 

artículo X X I V , el G A T T , p o r mayoría de dos tercios, puede aprobar l a 

propuesta, siempre y cuando ésta 'conduzca f inalmente a l a formación 

de una u n i ó n aduanera o de u n a zona de l ibre comercio en los térmi­

nos del artículo X X I V . 

P o r otra parte, el A c u e r d o G e n e r a l establece derogaciones a las o b l i ­

gaciones impuestas en e l caso de circunstancias excepcionales, lo cuai 

constituye u n reconoc imiento de l a cláusula r e b u s s i c s t a n t i b u s y de la 

noción ele fuerza mayor. P a r a que u n a parte contratante se beneficie 

de este w a i v e r previsto en el artículo X X V (5), es necesario que la 

decisión se adopte p o r mayoría de dos terceras partes de los votos emi­

tidos y que esta mayoría c o m p r e n d a más de l a m i t a d de las partes con­

tratantes. A n t e u n p r o c e d i m i e n t o tan estricto p a r a exceptuarse de u n a 

obligación, las partes en u n proyecto de integración reg ional h a n prefe­

r i d o r e c u r r i r , cuando el caso se presenta, a l a fórmula del artículo 

X X I V (10). 

E n u n a evaluación de l a f o r m a en que ha operado en la práctica el 

artículo X X I V del A c u e r d o , D a m 27 l lega a conclusiones peco optimistas, 

al señalar que el esfuerzo p o r lograr precisión y p o r obl igar a ios acuer­

dos regionales a adaptarse a los términos de esta disposición demostraron 

ser u n fracaso. E n efecto, "los acuerdos regionales C o m e t i d o s a l G A T T 

no se ajustaron a los criterios d e l artículo X X I V y, ante el confl icto, se 

doblegó a l G A T T v n o las agrupaciones regionales. C o n el t iempo, los 

acuerdos sujetos a ía inspección d e l G A T T bajo el artículo X X I V ad­

q u i r i e r o n perfi les m u y semejantes a francos acuerdos nreferenciales, pero 

el hecho de que se les defendiese cua l si estuviesen a u n a dis tancia m u v 

próxima del artículo X X I V h izo eol í t icamente difícil que se les consi­

derase como vio lac ión de l a cláusula de l a nación más favorecida" . 2 * 

27 D a m , o p . c i t . , p . 275. 

28 ídem. 
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D e hecho, los acuerdos de integración reg ional llevados ante G A T T , 

h a n mostrado ser en algunos casos arreglos preferenciales disfrazados. 2» 

V . E L G A T T Y E L T R A T A D O DE M O N T E V I D E O 

C o n l a aparición del regional ismo económico europeo en la década 

de los cincuentas se i n i c i a u n a reacción en cadena para la formación de 

u n i o n e s aduaneras o zonas de l i b r e comercio. E n América L a t i n a , l a 

C E P A L p lanteó desde 1956 l a urgencia de que los países del área colabo­

r a r a n entre sí en forma más estrecha, así como l a conveniencia de pre­

sentar u n frente común hacia el resto d e l m u n d o . E n esas fechas se 

e x a m i n a p o r l a C E P A L l a idea de u n a cooperación regional basada en u n 

sistema de preferencias comerciales como m e d i o de acelerar el desarrol lo 

económico d e l área, idea que no prosperó, al decidirse por la conve­

n i e n c i a de establecer, g r a d u a l y progresivamente, u n mercado común 

l a t i n o a m e r i c a n o . 3 0 L a presión cíe co laborar de manera conjunta se h i z o 

más evidente cuando los países la t inoamericanos se encontraron expues­

tos, en f o r m a i n d i v i d u a l y s in poderes efectivos de negociación, a los 

problemas creados por el M e r c a d o C o m ú n E u r o p e o . A ú n en el seno d e l 

G A T T , sólo nueve de los veinte países de América L a t i n a estaban re­

presentados, lo cual s ignif icaba, en conjunto y por razones diversas, u n a 

situación desventajosa" p a r a ia part icipación d e l área en el comercio 

m u n d i a l . 

Estos v otros motivos económicos importantes condujeron a que, tras 

u n a serie'de reuniones entre los G o b i e r n o s interesados y bajo los auspi­

cios técnicos de la C E P A L , se firmase el 18 de febrero de t 9 6 8 el T r a t a d o 

de M o n t e v i d e o inst i tuyendo l a Asociación L a t i n o a m e r i c a n a de L i b r e 

C o m e r c i o ( A L A L C ) . L o s países signatarios fueron A r g e n t i n a , B r a s i l , 

C h i l e , México , Paraguay, Perú y U r u g u a y ( C o l o m b i a y E c u a d o r se adhi­

r i e r o n en 1962; Venezuela lo h izo en 1965 y B o l i v i a en 1967). 

C o n a n t e r i o r i d a d a l a f i r m a de este convenio, los representantes de 

B r a s i l y C h i l e en el G A T T h a b í a n n o t i f i c a d o a las partes contratantes 

su intención de someter para su consideración, en fecha próxima, u n a 

propuesta específica p a r a i a creación de u n a zona comercia l preferencial 

e n Lat inoamérica. Se acordó, en consulta con el Secretario E j e c u t i v o 

d e l G A T T , posponer la decisión sobre cuál de las excepciones previstas 

en el A c u e r d o G e n e r a l se invocaría; l a idea de acogerse a la derogación 

prevista en e l Art ículo X X V (5) a) fue perd iendo terreno en favor de 

29 P a r a u n e x a m e n d e los efectos d e s f a v o r a b l e s q u e esta s i t u a c i ó n p r o d u c e p a r a 
los pa íses s u b d e s a r r o l l a d o s , p r i n c i p a l m e n t e p o r l a a c c i ó n d e l M e r c a d o C o m ú n E u r o ­
p e o , véase E l C o m e r c i o I n t e r n a c i o n a l y e l d e s a r r o l l o d e América L a t i n a . M é x i c o , 
F . C . E . , 1964, p p . 242 a 252. 

30 V e r W i o n c z c k , M . " L a H i s t o r i a d e l T r a t a d o d e M o n t e v i d e o " , p . 62 , e n : I n t e ­

gración d e América L a t i n a ; e x p e r i e n c i a s y p e r s p e c t i v a s , e d i c i ó n p r e p a r a d a p o r W i o n c -
zek , M é x i c o , F . C . E . , 1967. V e r t a m b i é n Á l v a r e z S o b e r a n i s , j . " L a C l á u s u l a d e l a 
N a c i ó n m á s F a v o r e c i d a e n e l T r a t a d o d e M o n t e v i d e o " . F o r o I n t e r n a c i o n a l , M é x i c o , 
N ú m . 4 4 , a b r i l - j u n i o 1971, p p . 602 a 617. 
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a q u e l l a c o n t e n i d a e n el artículo X X I V como más adecuada p a r a per­

m i t i r l a creación de u n a zona de l ibre comercio.»! E n n o v i e m b r e de 

1959, B r a s i l , C h i l e , Perú y U r u g u a y presentaron ante el G A T T u n pro­

yecto de tratado p a r a u n a zona de l ibre comercio, que consideraban 

ajustado a los términos d e l artículo X X I V . E l convenio fue e x a m i n a d o 

en l a sesión diez y siete de las partes contratantes del G A T T , en noviem­

bre de 1960. 

L a p r i m e r a d i f i c u l t a d que se planteó fue e l hecho de que no todos 

los Estados miembros de l a nueva Asociación fuesen partes contratantes 

del G A T T (México y Paraguay no lo son; A r g e n t i n a en ese entonces se 

encontraba bajo e l régimen de acceso prov is ional ) . P a r a so luc ionar esta 

cuestión, se estipuló que todos los signatarios d e l T r a t a d o de M o n t e ­

video tomarían en cuenta las obligaciones contraídas p o r aquellos m i e m ­

bros que estuviesen v inculados a l A c u e r d o G e n e r a l . 

U n a vez presentado of ic ia lmente el T r a t a d o de M o n t e v i d e o a G A T T , 

este organismo sometió a los Estados miembros de la A L A L C u n extenso 

cuest ionario cíe cerca de doscientas c incuenta preguntas. U n g r u p o de 

trabajo del G A T T se encargó de e x a m i n a r las respuestas. L a p r i n c i p a l 

crítica que este g r u p o dirigió a l T r a t a d o de M o n t e v i d e o versó sobre la 

a u s e n c i a de u n p r o g r a m a preciso de l iberación de intercambios comer­

ciales que incluyese l a supresión i n m e d i a t a de restricciones. Además, 

indicó que las cláusulas ele salvaguardia, destinadas a proteger a los 

países de m e n o r desarrol lo re lat ivo, p e r m i t e n a estos países e l manteni­

m i e n t o de restricciones en circunstancias especiales, pero s i n embargo, 

no se d e f i n e n los requisitos de aplicación de estas cláusulas de escape. 

Agregó e l g r u p o de trabajo que las reducciones arancelarias no te­

nían u n carácter generalizado y l inear , p o r estar basadas únicamente en 

u n a l ista de productos especificados. L a l iberación, a l ser de carácter 

p a r c i a l y d i s c r i m i n a t o r i o , no comprende " l o substancia l d e l comercio" , 

ya que se basa sobre criterios cuantitat ivos v no cualitativos.® 

N o obstante estas observaciones, y con seguridad teniendo en cuenta 

el precedente establecido por el T r a t a d o de R o m a , const i tut ivo d e l M e r ­

cado C o m ú n E u r o p e o , las partes contratantes d e l G A T T concluyeron 

que a u n q u e todavía existían algunas cuestiones de t i p o legal y práctico 

que sólo podr ían ser resueltas a l a l u z de l a aplicación d e l ' T r a t a d o , 

esto n o impedir ía q u e las partes d e l T r a t a d o de M o n t e v i d e o que fuesen 

partes d e l G A T T estableciesen l a zona l a t i n o a m e r i c a n a de l ibre comer­

cio. T a m b i é n se acordó l a conveniencia de que los miembros de la 

A L A L C i n f o r m a s e n periódicamente al G A T T p a r a que éste adoptara 

las medidas que estimase pertinentes. 

E n visión retrospectiva, probablemente n o fue m u y afortunado que 

31 U r q u i d i , V „ F r e e T r a d e a n d E c o n o m i c I n t e g r a t i o n i n L a t i n A m e r i c a n , U n i v e r ­

sity o f C a l i f o r n i a , B e r k e l e y , 1964, p p . 66-68. V e r t a m b i é n W i o n c z e k , " L a H i s t o r i a . . . " 
o p . c i t . , p p . 71-73. 

•32 P a r a u n a e x p o s i c i ó n a m p l i a de los p u n t o s d e v i s t a d e l g r u p o d e t r a b a j o v e r 
F í o r y , o p . c i t . , p p . 135-137 y C u r z o n , o p . c i t . , p p . 2S6-2S7. 
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e l m e c a n i s m o p a r a la integración económica la t inoamericana se hava 

v i s t o o b l i g a d o a amoldarse a los términos rígidos d e l G A T T . L o s países 

de A L A L C fueron presionados a instaurar u n a e n t i d a d con apariencias 

de z o n a de l i b r e comercio, cuando su deseo era l a constitución de u n 

sistema p a r c i a l de acuerdos preferenciales p a r a fomentar el comercio 

e n t r e ellos. 

E l art ículo X X I V del G A T T , e laborado con base en la concepción 

ele integración económica europea, n o necesariamente se adapta a los 

p r o b l e m a s y circunstancias de países subclesarrol lados. 8 3 E n la actuali­

d a d , c o m o se desprende de l a reciente adopción de u n sistema genera­

l i z a d o de preferencias en beneficio de los países en desarrollo, las reglas 

n o r m a t i v a s d e l comercio m u n d i a l están orientadas hacia u n reajuste 

básico. C o m o respuesta a las necesidades reales d e l área, en l a zona 

l a t i n o a m e r i c a n a de l ibre comercio se advierten tendencias novedosas y 

fórmulas n o previstas p o r los redactores d e l G A T T . U n ejemplo de esto 

son los "acuerdos subregionales", creados p o r los países de mercado i n ­

suf ic iente . 3 * Además, no podría decirse que los acuerdos de complemen-

tación y las reducciones n o extensivas en favor de los países de m e n o r 

d e s a r r o l l o económico re lat ivo se ciñen estrictamente a la noción rígida 

de l a n o discriminación y a l a cláusula i n c o n d i c i o n a l de la nación más 

favorec ida prescrita en el A c u e r d o G e n e r a l . 

V I . E L R É G I M E N DE L A C L A U S U L A DE L A N A C I O N MÁS FAVORECIDA E N E L 

T R A T A D O DE M O N T E V I D E O 

E l T r a t a d o de M o n t e v i d e o establece, en su artículo 18, la aplicación 

i n m e d i a t a d e l trato de l a nación más favorecida, en su forma incon­

d i c i o n a l e i l i m i t a d a , para los bienes de cada parte contratante en el 

t e r r i t o r i o de las otras. Esta disposición g u a r d a u n parentesco m u y pró­

x i m o con l a cláusula s i m i l a r c o n t e n i d a e n e l A c u e r d o G e n e r a l y su i n ­

clusión obedece al deseo de fac i l i tar l a sanción d e l G A T T para la cons­

t i tución de u n a zona l a t i n o a m e r i c a n a de l i b r e comercio. E l texto dice 

así: " C u a l q u i e r ventaja, favor, f r a n q u i c i a , i n m u n i d a d o pr iv i leg io que 

se a p l i q u e p o r u n a parte contratante en relación c o n u n producto or i ­

g i n a r i o de o destinado a c u a l q u i e r otro país, será i n m e d i a t a e i n c o n d i -

rionalmente extendido a l p r o d u c t o s i m i l a r o r i g i n a r i o de o destinado al 

t e r r i t o r i o de las demás partes contratantes." 

D e acuerdo con l a tesis o r i g i n a l de los redactores d e l T r a t a d o de 

M o n t e v i d e o , l a cláusula de más favor jugaría u n p a p e l semejante al 

«3 D e l l , S., A L a t i n A m e r i c a n C o m m o n M a r k e t ? O x f o r d U n i v e r s i t y Press , L o n d o n , 
1966, p . 123. 

S i P a r a l a d i s c u s i ó n d e l a c o m p a t i b i l i d a d e n t r e l a s u b r e g i o n a l i z a c i ó n y e l T r a t a d o 
d e M o n t e v i d e o , v é a s e l a i n t e r p r e t a c i ó n e x p u e s t a e n C á r d e n a s , E . y P e ñ a F . " L o s 
a c u e r d o s s u b r e g i o n a l e s y e l T r a t a d o de M o n t e v i d e o " . D e r e c h o d e l a Integración, 

N ú m . 2, B u e n o s A i r e s , 1968, p p . 10 a 19 y C a r l o s O n s - I n d a r t , " E l p r i n c i p i o d e l a 
r e c i p r o c i d a d e n e l T r a t a d o d e M o n t e v i d e o " . D e r e c h o d e l a Integración, N ú m . 6, B u e ­
n o s A i r e s , 1970, p p . 36 a 55. 
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asignado a la m i s m a dentro del G A T T . E n este o r d e n de ideas, la cláu­

sula cumpl ir ía las siguientes funciones: 

a ) l a multi lateralización de las concesiones pactadas bi lateralmente. 

E n las negociaciones, la cláusula determinaría que las ventajas otorgadas 

en f o r m a b i l a t e r a l se extendieran a todas las demás partes contratantes; 

b ) fuera del ámbito del programa de l iberación, la cláusula deter­

minaría que la ventaja, favor, etc., que u n a parte contratante conceda 

a otra, se 'haga extensivo a todas las demás. De esta forma, se pretende 

que n i n g u n a ' parte contratante tenga u n a situación de preferencia en el 

mercado de otra parte contratante; 

c ) a l e s t a b l é e m e la generalización de las preferencias y hacerse ex­

tensivas a todas las partes contratantes la cláusula impediría que u n a 

parte contratante creara preferencias e n favor de terceros países en per­

j u i c i o de los signatarios del Tratado. 3 - ' 

As í concebida, la cláusula de la nación más favorecida tendría u n 

carácter automático e irrestricto en el contexto del T r a t a d o de M o n t e ­

video y sería u n elemento básico en el p r o g r a m a de liberación. S i n em­

bargo, se h a sostenido fundadamente, tanto en el seno de la A L A L C como 

por estudiosos de l a integración l a t i n o a m e r i c a n a , ^ que la cláusula de l a 

nación más favorecida no es parte d e l p r o g r a m a de l iberación de 

l a A L A L C y de sus instrumentos complementar ios , y que en r e a l i d a d su 

función e n e l sistema jurídico de l a Asociación está re lacionada con 

aquellas ventajas comerciales concedidas entre Partes Contratantes que 

estén fuera del p r o g r a m a de l iberación o de sus instrumentos comple­

mentarios , en p a r t i c u l a r , en relación c o n los productos no incorporados 

al p r o g r a m a de l iberación que u n a vez c u m p l i d o e l mismo no formen 

parte de l o "esencial de l comercio recíproco", y, p o r cierto, con el 

comercio entre Partes Contratantes y Terceros Estados. E n efecto, 

el sistema de l iberación de l a A L A L C descansa en e l e q u i l i b r i o de conce­

siones que tiende al establecimiento d e l p r i n c i p i o de l a rec iproc idad en 

el comercio de las partes contratantes. 

Así, l a multi lateral ización de este comercio y l a regla de l a no dis­

cr iminación se logra p o r m e d i o d e l mecanismo de l a L i s t a C o m ú n y 

de las Listas Nacionales , s in que e l artículo 18 clel T r a t a d o c u m p l a 

u n a función real en el programa de l iberación como tal . 

C o n f o r m e a esta interpretación, l a cláusula de más favor serviría 

como u n c o m p l e m e n t o a l p r o g r a m a de l iberación, asegurando u n trato 

no d i s c r i m i n a t o r i o en los intercambios comerciales que se celebren a l 

margen d e l p r o g r a m a de l iberación o con terceros países. 

C o n esta nueva formulación de los p r i n c i p i o s sobre los que descansa 

el T r a t a d o de M o n t e v i d e o , resulta senci l lo entender l a i n a p l i c a b i i i d a d 

85 V e r Ons-Indart, o p . c i t . , p p . 10-52. 

36 F é l i x P e ñ a , L a cláusula d e l a nación más f a v o r e c i d a e n e l s i s t e m a jurídico 

d e A L A C . G r u p o d e E s t u d i o I n t e r a m e r i c a n o , D o t a c i ó n C a r n e g i e p a r a l a P a z I n t e r ­

n a c i o n a l , 1971. V e r t a m b i é n b i b l i o g r a f í a c i t a d a e n l a n o t a 34 y Alvarez S o b e r a n i s , 

o p . c i t . 
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de l a cláusula de l a nación más favorecida en el caso de los acuerdos 

de complementac ión y en el de los acuerdos subregionales. 

E n efecto, puesto que el programa de l iberación comercia l está ba­

sado en e l p r i n c i p i o de l a rec iproc idad, parece legít ima la decisión to­

m a d a por las partes contratantes p o r Resolución 99 (IV) del 8 de d i ­

c i e m b r e de 1984 con relación a los acuerdos de complementación pre­

vistos en los artículos 16 (b) y 17. E n estos acuerdos no rige e l trato 

de más favor, ya que expresamente se prevé que las partes contratantes 

q u e n o p a r t i c i p a n en u n acuerdo de complementación, no pueden gozar 

de las f ranquic ias convenidas en f o r m a recíproca p o r las 'partes, salvo 

q u e aquellas a su vez otorguen una compensac ión 1 adecuada. 

L a exclusión d e l p r i n c i p i o de la cláusula de l a nación más favorecida 

en los acuerdos subregionales también se f u n d a en la noción de la reci­

p r o c i d a d . L o s acuerdos regionales, sí b i e n n o f u e r o n previstos en e l 

T r a t a d o de M o n t e v i d e o , encuentran su f u n d a m e n t o legal en las Reso­

luciones 202, 203 y 222, adoptadas a fines de 1967. Se p r o p i c i a así la 

concertación de acuerdos subregionales, de carácter transitorio, con regí­

menes de clesgravación internos y armonización de tratamientos hacia 

terceros, en f o r m a más acelerada 'que los compromisos generales y que 

sean compat ib les con el objetivo de l a integración reg ional . 

Además , se establece que "las desgravaciones subregionales n o se ha­

rán extensivas a países no part ic ipantes en e l acuerdo subregional , n i 

crearán p a r a ellos obligaciones especiales". C o n f o r m e a esta disposición, 

el trato de más favor n o surte efectos p a r a terceros países en e l caso 

de las ventajas arancelarias pactadas en e l m a r c o de u n acuerdo subre­

g i o n a l . E l l o se debe, como sucede e n el caso de los acuerdos de comple­

mentación, a q u e los acuerdos subregionales se encuentran íntimamente 

v inculados a l p r o g r a m a de l iberación, a l c u a l pretenden i m p r i m i r u n a 

m a y o r aceleración. L a r e c i p r o c i d a d , p r i n c i p i o inherente a ese programa, 

n o p e r m i t e l a aplicación i l i m i t a d a y absoluta de l a regla de más favor. 

C o m o se desprende de l a exposición anter ior , y de lo que a cont inua­

ción se m e n c i o n a , diversos factores h a n i m p e d i d o que el p r i n c i p i o de la 

nación más favorecida fuese aceptado con todos sus alcances. Estos fac­

tores son de naturaleza diversa: " a veces obedecen a l interés de respetar 

o e s t i m u l a r relaciones especialmente estrechas que suelen desarrollarse 

en las zonas fronterizas de los Estados; otras veces a l a necesidad de 

tener en cuenta el d i s t into grado de desarrol lo de las Partes Contratan­

tes, o de p e r m i t i r el establecimiento de grupos subregionales que dentro 

d e l m a r c o de l a A L A L C p r o m u e v a n procesos de integración más comple­

tos. Estos factores traen como consecuencia l i m i t a c i o n e s o decaimientos 

a l alcance general de l a cláusula de l a nación más f a v o r e c i d a " . 3 7 

Y a se h a n m e n c i o n a d o aquellas l imi tac iones emanadas de resolucio­

nes de la C o n f e r e n c i a de las Partes Contratantes . E x i s t e n además ciertas 

37 F e l i p e P a o l i l l o , L a Cláusula d e l a Nación más f a v o r e c i d a : l o s países m e n o s 

d e s a r r o l l a d o s e n l a A L A L C y e n e l P a c t o A n d i n o . G r u p o d e E s t u d i o I n t e r a m e r i c a n o , 
D o t a c i ó n C a r n e g i e p a r a l a P a z I n t e r n a c i o n a l , 1971. 
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excepciones, expresamente previstas en el T r a t a d o de M o n t e v i d e o , que 

const i tuyen u n a derogación a l a cláusula de l a nación más favorecida. 

E n t r e ellas se cuenta la p e r m i t i d a en el artículo 3, p o r l a cual se autor iza 

a las partes contratantes a conceder a otras de m e n o r desarrollo re la t ivo , 

ventajas n o extensivas a las demás partes contratantes. Además, los 

países de menor desarrollo económico re la t ivo p u e d e n adoptar, en cier­

tos casos, medidas para proteger la producción n a c i o n a l y para corregir 

desequi l ibr ios en su balanza de pagos. 

E n las l lamadas cláusulas de salvaguardia, i n c l u i d a s en los artículos 

23, 24 y 25 del T r a t a d o , se deja abierta l a p o s i b i l i d a d de que u n a parte 

contratante i m p o n g a , con carácter t e m p o r a l y n o d i s c r i m i n a t o r i o , restric­

ciones a l a importación, así como la extensión a l comercio i n t r a z o n a l 

de las medidas que haya adoptado p a r a corregir el desequi l ibr io de su 

ba lanza de pagos. 

P a r a fac i l i tar el tráfico fronterizo, se dispone en el artículo 19 que 

q u e d a n exceptuados del tratamiento de l a nación más favorecida las ven­

tajas, favores, etc., ya concedidos o que se concedieren en v i r t u d de 

convenios entre partes contratantes o entre partes contratantes y terceros 

países. 

V I I . C O N C L U S I O N E S 

E n f o r m a somera, se h a pretendido real izar u n examen de la i n f l u e n ­

c ia de l G A T T en el régimen general de l a cláusula de la nación más fa­

vorecida en l a A L A L C . D e este examen se desprende que es i n d u d a b l e 

que el G A T T fue u n factor i m p o r t a n t e en el diseño f o r m a l de l T r a t a d o 

de M o n t e v i d e o . Los signatarios d e l convenio se esforzaron p o r compla­

cer, en l a m e d i d a de lo posible, a las partes contratantes en el A c u e r d o 

G e n e r a l , p r i n c i p a l m e n t e a los países de E u r o p a O c c i d e n t a l y a Estados 

U n i d o s . Se realizó u n intento serio p o r a r m o n i z a r los términos d e l T r a ­

tado de M o n t e v i d e o con la tipificación de zonas de l ibre comercio enun­

ciada en el artículo X X I V . D e parte d e l G A T T h u b o u n a apreciación 

l i b e r a l y tolerante sobre los criterios relativos a " l o substancial d e l 

c o m e r c i o " y a l establecimiento de " u n p l a n y u n p r o g r a m a " . E l l o desde 

luego n o debe considerarse como u n a concesión graciosa a países sub-

clesarrollados, sino p o r el contrar io , u n a consecuencia del precedente 

creado p o r el T r a t a d o de R o m a y m u y especialmente por l a derogación 

consent ida e n benef ic io de l a C o m u n i d a d E u r o p e a del C a r b ó n y del 

A c e r o . T a m b i é n es evidente que esta aceptación s ignif ica tan sólo u n 

r e c o n o c i m i e n t o p o r parte del G A T T de las tendencias e intereses que 

prevalecen en el comercio m u n d i a l . U n a vez l o g r a d a la c o m p a t i b i l i d a d 

f o r m a l entre l a A L A L C y e l G A T T , l a apl icación d e l T r a t a d o de M o n ­

tevideo h a seguido u n a trayectoria que n o necesariamente se apega a l a 

o r i g i n a l m e n t e proyectada. E n l a práctica, el proceso de integración l a t i ­

n o a m e r i c a n o se h a or ientado h a c i a l a búsqueda de soluciones peculiares 

y convenientes a los requisitos d e l área. 


